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TJPE instala Câmara Regional em Caruaru

Objetivo é descentralizar serviços do Judiciário, tradicionalmente instalados no Recife

O Tribunal de Justiça de Pernambuco instala, nesta sexta-feira (5) a 1ª Câmara Regional 
do Estado. A unidade vai funcionar em Caruaru, no Agreste, para atender demandas 
daquela região e do Sertão. A iniciativa tem o intuito de descentralizar os serviços do 2º 
Grau de Jurisdição do Judiciário, tradicionalmente sediado no Recife. A nova unidade 
deve receber, anualmente, oito mil recursos.

Seis desembargadores atuarão na Câmara. Três cargos já foram preenchidos. A unidade 
beneficiará 2,3 milhões de habitantes que vivem no Agreste e 1,6 milhão que moram no 
Sertão. "Destaque-se, com elevada ênfase, que nestas regiões existem comarcas situadas 
há mais de 800 quilômetros da Capital, com população, na sua imensa maioria, de baixa 
renda", explicou o presidente do TJPE, desembargador Frederico Neves.



Assunto: TJPE instala Câmara Regional em Caruaru nesta sexta-feira
Veículo: diariodepernambuco.com.br Data: 05/12/2014
Editoria: Seção:

TJPE instala Câmara Regional em Caruaru nesta sexta-feira

A unidade  beneficiará  uma população  de  2,3  milhões  de  habitantes  que  vivem  no  
Agreste e 1,6 milhão que moram no Sertão

O Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco  instala,  nesta  sexta-feira  (5/12)  a  1ª  Câmara 
Regional  do  estado.  A  unidade  vai  funcionar  em  Caruaru  e  atender  demandas  do 
Agreste e do Sertão. A instalação acontece durante sessão do Tribunal Pleno, às 10h, no 
Fórum  de  Caruaru.  A  solenidade  contará  com  a  presença  do  presidente  do  TJPE, 
desembargador  Frederico  Neves,  do  presidente  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
ministro Francisco Falcão, e do governador João Lyra.

A  instalação  da  Câmara  Regional  é  um  dos  projetos  da  gestão  do  desembargador 
Frederico Neves. A iniciativa vai descentralizar os serviços do 2º Grau de Jurisdição do 
Judiciário  estadual,  tradicionalmente sediado no Recife.  A proposta busca facilitar  o 
acesso da população do interior ao Tribunal.

No total, seis desembargadores atuarão na Câmara. Três cargos já foram preenchidos. 
"Essa proposta é especial e de decisiva relevância, na medida em que tem o potencial de 
aproximar o juiz do jurisdicionado, reduzir o custo do processo e facilitar a defesa do 
Direito em Juízo", destacou o presidente.

A  unidade  beneficiará  uma  população  de  2,3  milhões  de  habitantes  que  vivem no 
Agreste  e 1,6 milhão que moram no Sertão.  "Destaque-se,  com elevada ênfase,  que 
nestas regiões existem comarcas situadas há mais de 800 quilômetros da Capital, com 
população,  na sua imensa  maioria,  de baixa renda",  explicou o presidente do TJPE.

A Câmara Regional deve receber anualmente, aproximadamente, oito mil recursos. "Por 
certo, ainda há uma demanda contida e reprimida à espera de acessibilidade ao 2º Grau 
de Jurisdição", complementou Neves.
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Conselho Nacional de Justiça determina continuação do concurso para o TJPE

O Conselho Nacional  de Justiça  (CNJ) liberou a  continuação do concurso com 254 
vagas para o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE).  Em setembro deste ano, o 
órgão tinha determinado a recontagem dos pontos na avaliação de títulos,  depois de 
receber  quatro  procedimentos  de  controle  que  questionavam  a  fase.

Após abertura do certame, houve modificação na contagem dos pontos referentes aos 
títulos de pós-graduação. Para os conselheiros, o fato de as regras da etapa terem sido 
alteradas  depois  do  lançamento  do  edital  fere  o  princípio  da  impessoalidade.

O tribunal usou como base a Resolução CNJ nº 81, que determina apresentação de, no 
máximo, dois títulos de doutorado, dois de mestrado e dois de especialização. Com isso, 
pretendia  considerar  válidos  somente  cursos  em  que  20%  da  carga  horário  não 
acumulasse com outro.

O caso gerou a insatisfação dos candidatos. Uma parte defendia a autonomia do TJ para 
determinar a limitação. Já outra, formada pelos aprovados antes da mudança de regras, 
alegou que a norma não poderia ser aplicada retroativamente.

Para o relator, conselheiro Guilherme Calmon, mudar as regras durante o andamento do 
concurso  seria  prestigiar  alguns  participantes  e  prejudicar  outros.  A  maioria  dos 
conselheiros seguiu o relator.
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Justiça obriga Compesa a fornecer dados sobre qualidade da água

Decisão é do juiz Évio Marques da Silva, que atendeu a pedido do MPPE. Companhia  
deve explicar ao consumidor na fatura como acessar relatório.

Liminar  da  Justiça  determina  que  a  Companhia  Pernambucana  de  Saneamento 
(Compesa) informe aos clientes, através das faturas mensais, como acessar dados sobre 
a qualidade da água captada para consumo humano. A decisão é do juiz da 2ª Vara da 
Fazenda Pública, Évio Marques da Silva, que atendeu a um pedido da promotora de 
Defesa do Consumidor da Capital,  Liliane Rocha. A Compesa informou que recebeu 
nesta  quinta  (4)  a  notificação,  encaminhada  ao  departamento  jurídico  para  análise.

Segundo o magistrado, a Compesa não fornece todas as informações obrigatórias como 
determina o Decreto Federal nº 5.440/2005. Ele determinou que a concessionária inclua 
nas faturas texto informando “locais, formas de acesso e contatos por meio dos quais as 
informações estarão disponíveis; orientação sobre os cuidados necessários em situações 
de risco à saúde; características e problemas do manancial que causem riscos à saúde e 
alerta  para  os  possíveis  danos  a  que  estão  sujeitos  os  consumidores”.

O juiz Évio Marques da Silva ainda obriga a companhia a apresentar o relatório de 
qualidade da água de 2013 em até 90 dias e a respeitar a data limite nos próximos anos. 
O documento com a análise deve ser entregue até 15 de março do ano posterior, o que 
não  vem  sendo  cumprido  pela  Compesa.  Caso  descumpra  as  determinações,  a 
concessionária poderá pagar multa mensal de R$ 100 mil.

A promotora explicou que a ação civil pública na Justiça é decorrente de um inquérito 
do  Ministério  Público  de  Pernambuco  (MPPE)  que  analisa  a  qualidade  da  água  no 
estado. "É um trabalho conjunto, feito com várias comarcas, que chamamos de Água de 
Primeira.  A  Compesa  deveria  fornecer  esse  relatório  anual  desde  a  publicação  do 
Decreto Federal, mas nunca o fez", afirmou Liliane Rocha.

A  representante  do  MPPE  acrescentou  que,  somente  a  partir  do  ano  passado,  a 
companhia passou a fornecer um plano de amostragem da qualidade da água para os 
municípios.  "A  Compesa  também  vinha  descumprindo  essa  obrigação,  mas 
conseguimos  que  ela  começasse  a  produzir  o  documento.  Iniciamos  esse  trabalho 
devido à falta de água em razão da seca e aí encontramos essas irregularidades na gestão 
da qualidade da água", contou.

Liliane  Rocha  ainda  comentou  que  o  trabalho  envolve  as  vigilâncias  sanitárias 
municipais. "Elas devem intensificar a coleta e análise bacteriológica dessa água dita 
potável."
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MPPE pede interdição parcial do Complexo Prisional do Curado

O  documento,  com  13  volumes  e  um  DVD,  é  resultado  de  inspeções  mensais  da  
Promotoria de Execuções Penais nas três unidades do complexo ao longo do ano, e  
destaca problemas como a superlotação, condições de higiene, disposições sanitárias e  
falta de agentes penitenciários

O Ministério Público de Pernambuco (MPPE) encaminhou na quinta-feira (4) à 1ª Vara 
de Execuções Penais e Corregedoria de Presídios de Pernambuco pedido de interdição 
parcial do Complexo Prisional do Curado – ex-Presídio Professor Aníbal Bruno – no 
bairro do Sancho, Zona Oeste do Recife. O documento, com 13 volumes e um DVD, é 
resultado de inspeções mensais da Promotoria de Execuções Penais nas três unidades do 
complexo ao longo do ano, e destaca problemas como a superlotação,  condições de 
higiene, disposições sanitárias e falta de agentes penitenciários.

O promotor Marco Aurélio Farias, que assina o pedido de interdição do Complexo do 
Curado, explica que o objetivo é dar um freio de arrumação no sistema. “A situação 
atual  é  inviável,  tanto  para os  presos  como para os  servidores  que  lá  trabalham.  A 
população carcerária aumenta sem que as vagas acompanhem o mesmo ritmo. Daí vêm 
muitos problemas organizacionais. Além de questões como presos que não deveriam 
mais estar encarcerados e continuam por lá, detentos com doenças crônicas e que não 
recebem o tratamento adequado”, explica.

O juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais e Corregedoria de Presídios, Luiz Rocha, 
afirmou ter recebido o documento, mas que só se pronunciaria hoje sobre o assunto, 
uma  vez  que  ainda  não  tinha  estudado  detalhadamente  o  conteúdo.  Por  meio  da 
assessoria de comunicação da Secretaria Executiva de Ressocialização (Seres), o titular 
da pasta, Carlos Humberto Inojosa Galindo, afirmou que a prerrogativa do pedido de 
interdição total ou parcial é do Ministério Público, direcionada ao Poder Judiciário, e 
que só se manifestará quando o Estado for notificado da decisão do juiz.



O Complexo do Curado é formado por três unidades: o Presídio ASP Marcelo Francisco 
de Araújo, o Presídio Frei Damião de Bozzano e o Presídio Juiz Antônio Luiz de Lins  
Barros.  Atualmente,  há  pouco  mais  de  6  mil  presos  espremidos  num  espaço  com 
capacidade para 1,3 mil detentos. Nos últimos dois meses, houve dois casos de morte no 
complexo. No dia 13 de outubro, o detento Reinaldo Leandro da Silva Prado, de 23 
anos,  foi  jogado  do  telhado  do  Presídio  Frei  Damião  de  Bozzano.  No  dia  20  de 
novembro, Elton Jonas Gonçalves de Oliveira foi morto a facadas por outro detento, 
após uma briga, também no Presídio Frei Damião.
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TJ vê falha da PCR e prejuízo ao erário

Um descuido da Prefeitura do Recife, em 2009, ao não renovar um convênio com o  
TJPE, pode levar à anulação de mais de 18 mil processos de cobrança de tributos

Uma  recomendação  do  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco  (TJPE)  deve  retirar  da 
Prefeitura  da  Cidade  do  Recife  o  direito  de  cobrar  tributos  municipais  em 
aproximadamente 18.750 processos. A surpreendente situação é resultado de uma falha 
na burocracia interna da prefeitura. Entre 1º de janeiro de 2009 e 3 de agosto de 2011, 
ainda sob a gestão do PT (do ex-prefeito João da Costa), o município não renovou um 
convênio eletrônico com o TJPE, o que fez com que parte dos processos execução fiscal 
distribuídos à época perdesse a validade. Nenhum dos dois órgãos consegue estimar o 
possível “rombo” financeiro deixado por essa soma de mais de 18 mil execuções fiscais 
anuladas. 

A Prefeitura do Recife passou a se deparar com o problema a partir do enunciado de 
número 3 do TJPE, publicado no Diário Oficial de Justiça no dia 2 de outubro. O texto 
diz que são nulos os “executivos fiscais” do período já citado distribuídos por mídia 
eletrônica  face  à  ausência  de  qualquer  convênio.  Isto  é,  o  ato  inicial  de  ingressar 
eletronicamente com o processo passou a ser considerado irregular. A recomendação 
prevê, contudo, uma exceção, salvando da nulidade aqueles que tiveram algum tipo de 
movimentação  judicial.  Esses  são  a  maior  parte  dos  125  mil  executivos  fiscais 
distribuídos naqueles anos – cerca de 85%. 

O caso vem à tona no mesmo momento em que a PCR tenta criar, através de projeto de 
lei,  a  já  polêmica  Companhia  Recife  de Desenvolvimento  e  Mobilização  de  Ativos 
(RECDA), uma empresa de sociedade mista voltada justamente para negociar títulos 
tributários do município. A matéria legislativa foi protocolada no final de novembro na 
Câmara do Recife e está em tramitação. A prefeitura nega que haja qualquer vinculação 
entre os dois fatos, uma vez que a grande maioria das execuções fiscais ajuizadas nesse 



período  não  foi  tocada  pela  recomendação,  portanto,  continuam  tramitando 
normalmente. 

O procurador-chefe da Fazenda Municipal, Francisco Severian, fez questão de ressaltar 
que  o  entendimento  da  PCR  é  contrário  ao  exposto  no  enunciado  da  Justiça.  “O 
município vai até o fim defendendo isso, porque entende que está equivocado, mesmo 
com a ressalva feita. Cada processo vai ter uma sentença, então ainda é cedo para falar 
de um possível rombo financeiro. Além disso eu estimo que todo o processo, lançando 
mão  de  todos  os  recursos,  pode  durar  uns  dois  anos  para  ter  uma  decisão  final”,  
explicou.  Vale  lembrar  que  o  enunciado  funciona  como  uma  uniformização  do 
entendimento sobre o assunto para os juízes, não sendo uma decisão definitiva.
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Trânsito muda na Praça da República para cantata e decoração natalina

Veículos não poderão passar em frente ao Palácio a partir desta quinta (4). Evento  
musical e inauguração da iluminação ocorre nesta sexta (5), às 18h.

O  trânsito  na  Praça  da  República,  localizada  no  bairro  de  Santo  Antônio,  Centro 
do Recife, será alterado, com bloqueio para veículos a partir das 22h desta quinta (4). A 
mudança ocorre devido aos preparativos para uma cantata natalina e inauguração da 
iluminação do espaço e do Palácio do Campo das Princesas, sede do governo estadual, 
que vão ocorrer na sexta (5).

Veículos  que  transitarem pela  Avenida  Martins  de  Barros,  sentido  Palácio,  deverão 
dobrar à direita na Ponte Buarque de Macedo ou virar à esquerda, passando pela frente 
do  Palácio  da  Justiça e  pelo  Teatro  de  Santa  Isabel,  para  depois  seguir  pela  Ponte 
Princesa  Isabel.  A  interdição  será  encerrada  na  manhã  do  sábado  (6).

Cantata natalina

O Palácio e a Praça da República vão ganhar decoração natalina com o tema Anjos da 
Anunciação. A solenidade de inauguração será na sexta, às 18h, com apresentação da 
Orquestra Criança Cidadã, com repertório de músicas natalinas e regionais. O evento 
será  aberto  ao  público.  Serão  disponibilizadas  500  cadeiras  em  frente  à  sede  do 
Executivo estadual.

A decoração da fachada do Palácio, que já está iluminada com refletores, receberá 14 
estrelas  em ferro  adornadas  com mangueira  luminosa  na  cor  azul.  As  peças  serão 
posicionadas nas varandas do edifício.

http://g1.globo.com/pe/pernambuco/cidade/recife.html


Já a  Praça da República  será decorada  com 24 peças  em ferro,  entre  anjos e  notas 
musicais,  adornadas com mangueira luminosa na cor branca.  As árvores e palmeiras 
serão iluminadas com 45 refletores nas cores verde e branco metálico. Também haverá 
um presépio em tamanho natural,  com 23 personagens.  A obra é do artista  plástico 
caruaruense Ubiratan Lambert.

Ao redor da fonte, que fica no centro da praça, foram instaladas 10 estrelas em ferro, 
que tiveram como acabamento a mangueira luminosa na cor azul. No lado esquerdo da 
praça,  foi  erguida a Casa do Vovô e da Vovó Noel.  A estrutura,  confeccionada em 
madeira, foi mobiliada e conta com jardim, que reunirá duendes, animais e personagens 
da literatura infantil.
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CURTAS

JUSTIÇA– O governador eleito Paulo Câmara confirmou presença, hoje, às 10 
horas, no ato de inauguração da Câmara de Tribunal de Justiça de Caruaru, 
que contará também com o governador João Lyra Neto.
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Empresa de Betinho Gomes responde a proces-
sos

A Moagem de Milho Massangana, empresa do deputado estadual e 
federal eleito Betinho Gomes (PSDB), responde a dois processos de 
execução fiscal nas varas da Fazenda de Jaboatão dos Guararapes. 
O primeiro deles é de janeiro 2006, enquanto o segundo é datado em 
2012. Ambos estão parados de forma proposital.

Outro fato que chama atenção é de que os dois processos não têm ci-
tações ao filho do prefeito de Jaboatão dos Guararapes. Enquanto 
isso, as execuções fiscais movidas contra os cidadãos são sentencia-
das com a celeridade. O mesmo não acontece com os casos da em-
presa de Betinho Gomes.
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Justiça determina à Compesa divulgar informações sobre qualidade da água

A Companhia Pernambucana de Saneamento (Compesa) deve agora divulgar as 
informações referentes sobre a qualidade de água. A exigência foi determinada pelo juiz 
da 2ª Vara da Fazenda Pública, Évio Marques da Silva, em pedido do Ministério 
Público de Pernambuco (MPPE). Segundo o magistrado, o Decreto Federal nº 
5.440/2005 estabelece que as definições para o controle e divulgação de dados sobre a 
qualidade da água em sistemas de abastecimento para consumo humano devem ser 
cumpridas.

Com o decreto, a Compesa deve informar aos clientes, nas suas faturas mensais, o 
acesso aos dados exigidos sobre a qualidade da água. A empresa terá um prazo de 90 
dias a contar do recebimento da liminar para cumprir as deliberações. Em caso de 
inadimplência, ela pagará uma multa mensal de R$ 100 mil.

De acordo com Évio Marques da Silva, a Compesa não inclui todas as informações 
obrigatórias e, por isso, determinou à empresa incluir nas faturas texto informando 
“locais, formas de acesso e contatos por meio dos quais as informações estarão 
disponíveis; orientação sobre sobre os cuidados necessários em situações de risco à 
saúde; e características e problemas do manancial que causem riscos à saúde e alerta 
sobre os possíveis danos a que estão sujeitos os consumidores”.

Segundo o magistrado, a empresa também deve informar aos consumidores os aspectos 
técnicos mencionados no Decreto Federal com o intuito de “materializar o direito à 
informação”. Outra obrigação que o juiz apontou estar sendo descumprida é o envio, até 
a data limite de 15 de março, de relatórios anuais de qualidade da água para os 
consumidores. Na decisão judicial, Évio Marques da Silva determina que a Compesa 
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sobre os possíveis danos a que estão sujeitos os consumidores”.

Segundo o magistrado, a empresa também deve informar aos consumidores os aspectos 
técnicos mencionados no Decreto Federal com o intuito de “materializar o direito à 
informação”. Outra obrigação que o juiz apontou estar sendo descumprida é o envio, até 
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